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GOVERNANÇA

O modelo que está redefinindo a eficiência 
e a legitimidade no cooperativismo

JOSÉ ROBERTO RICKEN

No cenário econômico contemporâneo, no qual a
busca pelo lucro muitas vezes atropela princípios

éticos, o modelo cooperativista surge como uma alterna-
tiva robusta e resiliente. Entretanto, a força de uma coope -
rativa não reside somente no seu capital social, mas na
solidez de sua governança. Mais do que um conjunto de
regras burocráticas, a governança cooperativa é o alicerce
que sustenta a dualidade única desse modelo, que é ser
uma organização eficiente sem perder sua essência de -
mocrática.

Diferentemente das sociedades anônimas tradicionais,
em que o poder é proporcional ao número de ações, a go -
vernança cooperativa baseia-se no princípio “um mem-
bro, um voto”. Esse controle democrático, exercido pela
Assembleia Geral — o órgão supremo da instituição —,
garante que o rumo do negócio atenda aos interesses da
coletividade, e não apenas dos grandes investidores. Con-
tudo, para que essa democracia não se transforme em ine -
ficiência, a estrutura de gestão deve ser profissional. É aqui
que os órgãos de governança, como o Conselho de Ad-
ministração e a Diretoria Executiva, desempenham papel
crucial, traduzindo os desejos da Assembleia em estraté-
gias de mercado viáveis e sustentáveis.

Um dos maiores méritos da boa governança no ramo
de crédito, conforme preconizado pelo Banco Central do
Brasil, é assegurar a perenidade do negócio. O equilíbrio
entre o retorno econômico (sobras) e o impacto social é
delicado. Sem resultado, a cooperativa não sobrevive; sem
benefício social, ela perde sua razão de existir. E essa pe -
renidade dos negócios vale para todos os ramos do coope- 
rativismo (agropecuária, saúde, transporte, infraestrutura,
seguro, consumo e trabalho, bens e serviços).

A presença obrigatória de um Conselho Fiscal inde-
pendente e atuante, assessorado por auditorias internas e
externas, constitui uma salvaguarda contra desvios e má
gestão, além de oferecer suporte às decisões dos conse -
lhos. Quando os mecanismos de fiscalização funcionam,
a confiabilidade da instituição aumenta, atraindo talentos
e novos associados, o que mitiga riscos e fortalece a saúde
financeira a longo prazo.

A governança cooperativa não é um custo, mas o inves-
timento mais rentável que uma cooperativa pode fazer. Ela
é a ferramenta que protege o patrimônio dos cooperados
e garante que a missão social da entidade seja cumprida
com excelência técnica. Cooperativas que adotam boas
práticas de governança sobrevivem às crises e lideram a
construção de uma economia mais justa, humana e, acima
de tudo, sustentável.

O cooperativismo paranaense não é mais o mesmo de
décadas atrás. Ele cresceu e se sofisticou. Para compreen-
der a magnitude dessa transformação, basta observar a
trajetória financeira recente do sistema no Paraná: em
2015, movimentávamos R$ 50 bilhões anuais; hoje, esse
montante saltou para impressionantes R$ 223 bilhões.
Atual mente, entre as cinco maiores empresas do Paraná,
considerando-se o faturamento, três são cooperativas.
Esse cenário de gigantismo econômico traz consigo uma
responsabilidade proporcional, demonstrando que a era
do amadorismo e da improvisação chegou ao fim.

Para sustentar esse crescimento e garantir a longevi-
dade das organizações, a governança cooperativa deixou
de ser uma “escolha” para se tornar um imperativo estra -
tégico. O modelo que defendemos e estamos implemen-
tando baseia-se em uma distinção clara, ainda que inter-  
dependente, entre dois pilares fundamentais: o comando
e a gestão.

Recentemente, o Sistema Ocepar deu um passo his -
tórico ao aprovar em assembleia uma profunda reformu-

lação de seu estatuto. Essa mudança não foi apenas buro-
crática, representando a formalização de um novo modelo
de inteligência administrativa. Com a reforma, consoli-
damos a transição para um sistema que separa as instân-
cias de deliberação política da instância executiva, criando
o que chamamos de “modelo dual de governança”. 

A principal inovação reside na estruturação de um
Conselho Deliberativo robusto, composto por presiden -
tes de cooperativas eleitos, que detêm o comando estra -
tégico e a visão política do setor. Em paralelo, a gestão
interna passa a ser exercida por uma presidência executiva
em tempo integral, com dedicação exclusiva e amparada
por uma equipe técnica de altíssimo nível. Essa iniciativa
permite que os líderes eleitos foquem a missão nobre de
comandar e representar o sistema, enquanto a estrutura
executiva garante a agilidade e a tecnicidade que o mer-
cado global exige.

O comando é a esfera política e estratégica por exce -
lência. Ele pertence aos sócios e às lideranças eleitas —
presidentes e diretores que possuem a legitimidade do

ENTRE COMANDO
E GESTÃO

José Roberto Ricken: “Com o advento 
da inteligência artificial, estamos utilizando 
algoritmos para prever cenários e dar 
segurança aos mais de 4,5 milhões de cooperados.”
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GOVERNANÇA

voto e o compromisso com os valores do cooperativismo
—, é seu papel definir “aonde queremos chegar”, organi-
zando o setor e garantindo que a essência democrática da
instituição seja preservada. Por outro lado, a gestão é o
braço que executa a missão dada pelo comando. O “como
fazer” exige profissionais preparados, que atuem com ri -
gor técnico para operar em mercados altamente compe -
titivos. 

Essa interdependência é a chave do sucesso, sendo co-
mando e gestão duas faces da
mesma moeda. O dirigente não
deixa de ser importante ao não
“administrar” o dia a dia; pelo con-
trário, ele assume a função de
guardião da estratégia.

Omodelo cooperativo tem uma
complexidade que desafia as teo-
rias administrativas tradicionais.
No nosso sistema, o cooperado é,
simultaneamente, o sócio da em-
presa, o fornecedor de matéria-
prima e o principal cliente. No Paraná, recebemos cerca
de 65% da safra de grãos do estado. O cooperado entrega
sua produção para que a cooperativa a industrialize e
comercialize em mais de 150 países. Essa estrutura exige
uma governança que incentive o pequeno produtor a
crescer. No agronegócio paranaense, 92% do nosso pú -
blico possui menos de 100 hectares. A cooperativa atua
na verticalização e na diversificação, transformando esse
grão em ração que alimenta aves, suínos e peixes, e ge -
rando um valor agregado que retorna diretamente ao pro-
dutor. Trata-se da organização econômica promovendo a
autonomia social.

A governança moderna também é movida por dados.
No Sistema Ocepar, operamos com um monitoramento
que acompanha mais de 40 índices mensais de cada co-
operativa. Esse acompanhamento técnico nos permite
avaliar tendências e identificar riscos de forma antecipada.
Com o advento da inteligência artificial, estamos elevando
esse patamar, utilizando algoritmos para prever cenários
e dar segurança aos mais de 4,5 milhões de cooperados e
aos 150 mil empregos diretos que o sistema sustenta. Essa

transparência nos confere credibilidade para buscar os
mais de R$ 10 bilhões em investimentos anuais necessá -
rios para manter o sistema competitivo.

Diferentemente das empresas mercantis, nas quais o
capital dita o poder, no cooperativismo a decisão é por
pessoa (“um membro, um voto”). Esse princípio é fortale-
cido por um compromisso inegociável com a educação.
Somente no último ano, realizamos mais de 15 mil eventos
de capacitação, por meio do Serviço Nacional do Coope-

rativismo (Sescoop/PR). O uso
do Fundo de Assistência Técnica,
Educacional e Social (Fates) tam- 
bém tem sido um motor de de-
senvolvimento humano que sus-
tenta a governança.

A governança cooperativa
moderna não indica que os diri-
gentes deixaram de administrar;
significa que eles passaram a co-
mandar, o que é uma missão ain -
da mais nobre. O plano é claro:

nossa meta para o início da próxima década (2030), den-
tro do Plano Paraná Cooperativo, é atingir os R$ 500 bi -
lhões de faturamento. Para chegar lá, o caminho é a pro- 
fissionalização absoluta, almejada por esta mudança es-
tatutária. Organizar a base, fortalecer a gestão técnica e
manter o comando firme nas mãos dos cooperados é a
única fórmula para garantir que o cooperativismo con-
tinue sendo o maior agente de prosperidade do Paraná,
provando que é possível unir a eficiência de mercado com
a justiça social e a participação democrática.

A governança 
cooperativa não é 
um custo, mas o 

investimento mais 
rentável que uma 

cooperativa pode fazer.


